
TERMO DE REFERÊNCIA 369/2026
AQUISIÇÃO DE BENS

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

TÉCNICO

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Aquisição de 36 (trinta e seis) Caixas de Som Ativas para Sonorização de Amb
ientes , nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instr
umento.

Item
Nº Demanda

PCA
Especificação CATMAT

Unidade de
Medida

Quantidade
total

1 11409/2026

CAIXA DE SOM; CORPO INJETADO DE ALTA RESISTENCIA, ATIVA, SISTEMA BASS-REF
LEX DE 2 VIAS, CONTROLE DE GRAVES E AGUDO; PARA SONORIZACAO DE AMBIENT
E, ENTRADA USB, 2 ENTRADAS DE MICROFONE TIPO P10, IN/OUT RCA; MEDINDO AP
ROXIMADAMENTE 30 X 41 X 26 CM (L X A X P), CORNETA COM DRIVE DE TITANIO DE
1"; BIVOLT; COM IMPEDANCIA DE 8 OHMS, WOOFER DE 8" RESPOSTA DE FREQUENC
IA APROXIMADA DE 60HZ - 20KHZ; COM POTENCIA MIN. DE 100 WATTS - RMS, COM M
ANUAL,GARANTIA MINIMA DE 12 MESES

601777 UNIDADE 36

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Com
pras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Ter
mo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto Estadual nº 68.
185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como natureza comum.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 202
3.

Vigência da contratação

1.4. A vigência obedecerá às condições contidas no Item 6.1 e subitens deste Termo de Referên
cia.

Subcontratação

1.5. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto co
ntratual.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Minuta aprovada pelo
Parecer PG nº 3438,
de 2025 e Despacho
PG nº 6176, de 2025
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2.1.

A Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), em consonância com seus objetivos estratégicos de modernizaçã
o da infraestrutura educacional e melhoria dos processos de ensino-aprendizagem, identifica a necessidade de aquisiç
ão de 36 caixas de som portáteis com conectividade Bluetooth. Esta demanda surge das seguintes necessidades instit
ucionais:

Suporte a Atividades Educacionais: Equipamentos para salas de aula, laboratórios, auditórios e espaços de
aprendizagem colaborativa, facilitando a apresentação de conteúdos multimídia e aulas interativas;
Eventos Acadêmicos e Administrativos: Realização de seminários, palestras, conferências, defesas de traba
lhos acadêmicos e eventos institucionais que requerem amplificação de áudio;
Atividades de Extensão e Cultura: Conforme previsto no Plano Estratégico 2022-2026 do COTUCA, que esta
belece como linha de ação "eventos artísticos, culturais e de divulgação científica", necessitando de equipamen
tos de áudio de qualidade;
Inclusão e Acessibilidade: Equipamentos que contribuem para a acessibilidade de pessoas com deficiência a
uditiva, quando utilizados em conjunto com sistemas de amplificação adequados;
Modernização Tecnológica: Alinhamento com a linha de ação "incorporação de recursos tecnológicos no ensi
no", conforme estabelecido no Plano Estratégico Institucional;
Flexibilidade de Uso: Caixas portáteis permitem utilização em diferentes espaços da universidade, otimizando
recursos e aumentando a eficiência operacional.

A presente contratação está alinhada com:

Plano Estratégico UNICAMP 2021-2025: Objetivo de consolidar a excelência nas atividades-fim e responder às
demandas da sociedade;
Plano Estratégico COTUCA 2022-2026: Objetivo estratégico de "incorporação de recursos tecnológicos no ensi
no" e "centralidade no estudante";
Plano Anual de Contratações (PAC) 2024 da UNICAMP: Inserção desta aquisição no planejamento anual de inv
estimentos em infraestrutura educacional;
Compromisso com Desenvolvimento Sustentável: Seleção de equipamentos com eficiência energética e durabil
idade, alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

2.2. O objeto de contratação está previsto no Plano de Contratação Anual, conforme consta das
informações básicas deste Termo de Referência.

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.

Especificação Técnica do Objeto

Quantidade: 36 (trinta e seis) unidades

Tipo de Equipamento: Caixa de Som Ativa

Aplicação: Sonorização de ambientes (salas de aula, auditórios, laboratórios, espaços de convivência)

614521 - CAIXA ACÚSTICA, TIPO: AMPLIFICADA
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Características Técnicas Obrigatórias

●       Corpo: Injetado de alta resistência, resistente a impactos e variações de temperatura;

●       Sistema Acústico: Bass-Reflex de 2 vias com woofer de 8 polegadas e corneta com drive de titânio de 1 polega
da;

●       Potência: Mínimo de 100 watts RMS;

●       Resposta de Frequência: Aproximadamente 60 Hz a 20 kHz;

●       Impedância: 8 ohms;

●       Controles: Controle independente de graves e agudos para ajuste de sonoridade conforme ambiente;

●       Entradas:   01 entrada USB para conexão com computadores e dispositivos móveis;  02 entradas de microfone t
ipo P10 para uso com microfones dinâmicos;  Entradas/Saídas RCA para conexão com equipamentos de áudio profiss
ional;                    

●       Dimensões: Aproximadamente 30 cm (L) x 41 cm (A) x 26 cm (P);

●       Alimentação: Bivolt (110V/220V) com seleção automática;

●       Acabamento: Pintura resistente, cores neutras (preto ou cinza);

●       Acessórios: Incluir manual de operação em português, cabos de alimentação e conexão.

Ciclo de Vida do Objeto

Fase de Aquisição

●       Processo licitatório conforme Lei nº 14.133/2021;

●       Recebimento e inspeção de conformidade técnica;

●       Testes de funcionamento antes da aceitação;

●       Registro patrimonial na UNICAMP.

Fase de Instalação e Implantação

●       Local de Instalação: Diversos ambientes do COTUCA (salas de aula, auditórios, laboratórios, espaços de convi
vência);

●       Infraestrutura Necessária: Pontos de energia elétrica (110V/220V) em locais estratégicos, suportes de parede o
u pedestais para fixação segura;

●       Cabeamento: Cabeamento de áudio profissional (cabos XLR, P10 e RCA) conforme necessidade de cada ambi
ente;

●       Treinamento: Capacitação de técnicos e professores responsáveis pela operação dos equipamentos;

●       Documentação: Entrega de manuais técnicos, certificados de garantia e documentação de registro patrimonial.

Fase de Operação e Manutenção

●       Operação: Utilização em atividades acadêmicas, eventos culturais e científicos;

●       Manutenção Preventiva: Limpeza regular, verificação de conexões, testes de funcionamento;
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●       Manutenção Corretiva: Reparos necessários durante o período de garantia (mínimo 12 meses);

●       Suporte Técnico: Assistência técnica fornecida pelo fabricante/fornecedor durante a vigência da garantia.

Fase de Descarte e Reciclagem

●       Fim de Vida Útil: Após aproximadamente 5-7 anos de uso intensivo;

●       Descarte Responsável: Conforme legislação ambiental, os equipamentos devem ser encaminhados para recicl
agem de componentes eletrônicos, respeitando a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

●       Responsabilidade: O fornecedor deverá orientar sobre procedimentos adequados de descarte ou oferecer prog
rama de logística reversa.

Integração com Infraestrutura Existente

As caixas de som serão integradas aos ambientes do COTUCA considerando:

●       Compatibilidade com sistemas de energia existentes;

●       Integração com possíveis sistemas de áudio central (se existentes);

●       Adequação estética aos ambientes (cores e tamanho);

●       Facilidade de reposicionamento conforme necessidade pedagógica.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Da qualificação técnica

4.1.1. Não será exigida documentação de qualificação técnica das licitantes.

4.2. Da exigência de ficha técnica, catálogo ou equivalente

4.2.1. Não se aplica à presente contratação.

4.3. Da exigência da apresentação de documentação complementar pela licitante vencedora

4.3.1. Não se aplica à presente contratação.

4.4. Indicação de marcas ou modelos

4.4.1. Não se aplica à presente contratação.

4.5. Da exigência de amostra

4.5.1. Não se aplica à presente contratação.

4.6. Da exigência de carta de solidariedade

4.6.1. Não se aplica à presente contratação.
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5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Forma de fornecimento

5.1.1. A forma de fornecimento do objeto será definida no respectivo instrumento contratual.

5.2. Condições de entrega

5.2.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias corridos , em remessa única, conta
dos do recebimento da Autorização de Fornecimento.

5.2.1.1. Em casos de urgência ou emergência, a contratante poderá solicitar a entrega anteci
pada dos bens, antes do prazo estabelecido no item 5.2.1, mediante comunicação formal ao f
ornecedor.

5.2.2. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s) e horário(s):

Rua culto a ciencia, 177 - botafogo - campinas/Sp - cep: 13020-060, de segunda á sexta-feira das 09h00 as 17h00
- setor orçamentário

5.2.3. Da presença de itens perecíveis

5.2.3.1. Não se aplica à presente contratação.

5.2.4. Da necessidade de instalação ou que envolva prestadores de serviços

5.2.4.1. Não se aplica à presente contratação.

5.3. Recebimento

5.3.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntame
nte com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acomp
anhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

5.3.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento pro
visório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias corridos , a contar da notificação da co
ntratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias corridos a contar da conclusão da
entrega do objeto, ou da parcela estabelecida no item 5.2 deste Termo de Referência, e da apr
esentação da respectiva nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, após a verificação
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.3.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma j
ustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do aten
dimento das exigências contratuais.
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5.3.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e qu
antidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 1
4.133, de 2021, com a comunicação ao contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que
pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

5.3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou d
e saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Admi
nistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins d
o recebimento definitivo.

5.3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

5.4. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínim
o, 9 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro di
a útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Data: 03/08/2026

Documento assinado eletronicamente através de login e senha pelo usuário: ARIANE OLIV
EIRA DIRANI
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

ADMINISTRATIVO 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência da contratação será contado da confirmação de recebimento do instrumento hábil 
equivalente, quando aplicável, nos termos do artigo 95 da Lei n° 14.133, de 2021, até a data do recebimento 
definitivo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante 
simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.7. Garantia da contratação  

6.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.8. Fiscalização 

6.8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) 
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no ajuste, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 
consoante as atribuições previstas no Art. 16 da Resolução GR nº 14/2023. 

6.9. Gestor do Contrato 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a execução contratual, com apoio dos fiscais do contrato, 
assegurando o controle dos prazos do contrato; a manutenção das condições de habilitação da contratada; a 
disponibilidade prévia de empenho, o pagamento, as garantias e as glosas; a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, bem como as demais atribuições necessárias à plena execução do contrato estabelecidas 
no Art. 14 da Resolução GR nº 14/2023.  

 

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 250F91A0 09F44E4F 88458BB9 B61851A4



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

AQUISIÇÃO DE BENS 

 

 

 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. Liquidação  

7.1.1. Recebido provisoriamente o objeto, e mediante ateste da Nota Fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, serão iniciados os prazos para recebimento definitivo, liquidação e pagamento do contrato ou da 
parcela de referência. 

7.1.2. A liquidação da despesa será realizada após o recebimento definitivo do objeto integralmente ou da 
parcela, limitando-se ao prazo de pagamento estabelecido ao fornecedor estabelecido no item 7.2 do Termo 
de Referência. 

7.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

 

7.2. Prazo de pagamento 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento provisório, 
mediante a apresentação de documento fiscal equivalente, desde que tenha ocorrido o recebimento definitivo 
do objeto integralmente ou da respectiva parcela, nos termos do item 5.3 e subsequentes deste Termo de 
Referência. 

7.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 68.608, de 2023, 
c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.  

7.3. Forma de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta corrente no Banco do Brasil sob a titularidade 
da Contratada, conforme Decreto Estadual nº 62.867/2017, alterado pelo Decreto Estadual nº 66.000/2021. 

7.3.1.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do 
contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN 
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento 
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos 
termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.  

7.3.2. O Contratante, por ocasião do pagamento, efetuará a retenção de tributos determinada por normativas 
vigentes, ainda que não haja indicação de retenção no documento fiscal apresentado. As retenções não 
realizadas no pagamento ao fornecedor tempestivamente poderão ser objeto de desconto em pagamentos 
futuros. 

7.3.2.1. As retenções tributárias efetuadas pelo Contratante, sobre o fornecimento de bens, devem 
observar a Instrução Normativa nº 1.234, de 2012, exclusivamente para Imposto sobre a renda (IR). 
Devido à ausência de convênio entre o Estado de São Paulo e a União, o Contratante não efetuará 
retenção das contribuições para o PIS, COFINS e CSLL, motivo pelo qual o Contratado não deverá 
destacar tais contribuições nos respectivos documentos fiscais. 

7.3.2.2. Os documentos fiscais competentes, quando emitidos dentro do Estado de São Paulo, deverão 
ser apresentados com destaque indicando o valor do desconto equivalente ao ICMS dispensado, a que 
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se refere o art. 55, do Anexo I, do Regulamento do ICMS, do Estado de São Paulo, aprovado pelo 
Decreto estadual nº 45.490/00. 

7.3.2.2.1. Nos casos do subitem acima, tratando-se de ICMS com alíquota diferente da 
estabelecida para as operações ou prestações internas (art. 52, inc. I, do referido Regulamento), 
ou com base de cálculo que não corresponda ao valor total dos produtos que são objeto do 
documento fiscal, e embasamento legal que o justifica deverá ser, também, destacado nesse 
mesmo documento 

7.3.2.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.3.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
exceto nos casos em que, por força da legislação vigente, essas retenções sejam devidas. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133, de 2021, que culminará 
com a seleção da proposta de menor preço por item. 

 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. Previamente à celebração do contrato ou emissão de Instrumento equivalente (Autorização de 
Fornecimento, nota de empenho ou outro), a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 
a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d) Consulta de SANÇÕES do Estado de São Paulo: 
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx ; 

e) Consulta de Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP): 
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados. 

 

8.2.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 
conforme sua natureza jurídica: 
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8.3. Habilitação jurídica 

8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz. 

8.3.8.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012; 
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.3.9 Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos 
definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do artigo 2º, § 3º, do 
Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023. 

8.3.10. Produtor Rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de 
outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146). 

8.3.11. Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a atividade contratada sujeita 
à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° 
........ 

8.3.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
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8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);   

 
8.5. Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.1 Não será exigida qualificação econômico-financeira na presente contratação 

 
8.6. Qualificação Técnica 
 
8.6.1. A qualificação técnica obedecerá às condições contidas no Item 4.1 e subitens deste Termo de 
Referência. 
 
 
 
8.7. Outras comprovações 
 
8.7.1. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

8.7.1.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 
pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 
b) Finalidade do consórcio; 
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência 

contratual; 
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os 

consorciados; 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações 

específicas; 
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também 
os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter 
poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar 
todos os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto 
contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 
modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do 
objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” 
deste subitem; 

8.7.1.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição 
e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição. 

8.7.1.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas à habilitação 
jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito 
de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o 
disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei federal nº 14.133/2021. 
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8.7.1.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio. 

 

8.7.2. Será admitida a participação de cooperativas, mediante apresentação da seguinte documentação 
complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei federal nº 14.133/2021: 

8.7.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, 
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.7.2.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

8.7.2.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

8.7.2.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados 
presentes nessa assembleia; 

8.7.2.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 

8.7.2.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

8.7.2.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de 
receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na 
documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens anteriores. 

 

8.7.3. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.7.4. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.7.6. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

8.7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ -. 
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ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 

CAIXA DE SOM; CORPO INJETADO DE ALTA 

RESISTENCIA, ATIVA, SISTEMA BASS-REF 
LEX DE 2 VIAS, CONTROLE DE GRAVES E 

AGUDO; PARA SONORIZACAO DE AMBIENT 
E, ENTRADA USB, 2 ENTRADAS DE 

MICROFONE TIPO P10, IN/OUT RCA; 

MEDINDO AP 
ROXIMADAMENTE 30 X 41 X 26 CM (L X A X 

P), CORNETA COM DRIVE DE TITANIO DE 
1"; BIVOLT; COM IMPEDANCIA DE 8 OHMS, 

WOOFER DE 8" RESPOSTA DE FREQUENC 
IA APROXIMADA DE 60HZ - 20KHZ; COM 

POTENCIA MIN. DE 100 WATTS - RMS, COM 

M 
ANUAL,GARANTIA MINIMA DE 12 MESES 

601777 UNIDADE 36 

 
 

 

 

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento da Universidade Estadual de Campinas: 

 

Fonte de Recurso: Tesouro 

Funcional Programática Legal (FPL): 12.364.4807.5304  

Classificação Econômica: 445234 

 

Campinas, 28 de setembro de 2026 

__________________________________ 

Marcelo de Aquino Galiano 

Arthur Martins Teles Bufon 
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